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RECURSO INOMINADO. PRIMEIRA TURMA RECURSAL DA FAZENDA PÚBLICA. estado do rio grande do sul. acidente automobilístico. carro da pgj. indenização por danos morais. improcedência mantida.

1. Trata-se de ação em que pretende a parte autora ser indenizada em danos morais por acidente envolvendo carro da PGJ.

2. Sentença de improcedência mantida por seus próprios fundamentos, nos moldes do artigo 46, última figura, da Lei nº 9.099/95.

RECURSO INOMINADO DESPROVIDO. UNÂNIME.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal da Fazenda Pública


	Nº 71009258526 (Nº CNJ: 0008035-55.2020.8.21.9000)


	Comarca de Caxias do Sul

	CARLOS ROMEU CANALLI 


	RECORRENTE

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	RECORRIDO

	MINISTERIO PUBLICO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal da Fazenda Pública dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso inominado.
Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Dr. José Pedro de Oliveira Eckert e Dr.ª Maria Beatriz Londero Madeira.

Porto Alegre, 14 de maio de 2020.

DR. VOLNEI DOS SANTOS COELHO, 

Relator.

RELATÓRIO

Dispensado relatório nos termos do art. 38 da Lei nº 9.099/95.

VOTOS

Dr. Volnei dos Santos Coelho (RELATOR)

Eminentes colegas.

Conheço do recurso inominado, pois preenchidos os requisitos de admissibilidade.

Trata-se de ação em que pretende a parte autora ser indenizada em danos morais por acidente envolvendo carro da PGJ.

A sentença, em breve síntese, restou assim proferida:
A preliminar de ilegitimidade passiva não prospera.

A PGJ/RS é ente despersonalizado, integrante da Administração Direta do Estado do Rio Grande Sul, daí porque este é o legitimado para responder à pretensão indenizatória, aplicando-se o entendimento sumulado (verbete nº 525) pelo eg. STJ.

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA CONTRA A CÂMARA MUNICIPAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. MATÉRIA SÓ ARGUÍDA NA APELAÇÃO.    PRELIMINAR    CONTRARRECURSAL.    1.    MATÉRIA    ARGUÍVEL EM QUALQUER FASE DO PROCESSO É irrelevante o fato de a matéria não ter sido arguida antes da sentença, pois, dizendo respeito às condições da ação, pode ocorrer em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não houver trânsito em julgado (CPC/1973, art. 267, VI e § 3º; CPC/2015, art. 485, VI e § 3º). 2. MÉRITO DA ARGUIÇÃO 2.1 - É reconhecida capacidade processual, ou capacidade judiciária, ou personalidade processual, ou personalidade judiciária para defender os interesses e prerrogativas institucionais, aos Poderes Legislativos Municipal (Câmara Municipal), Estadual (Assembleias) e Federal (Câmara e Senado), e também ao Judiciário e diversas outras instituições, como os Tribunais de Contas, o Ministério Público, as Defensorias Públicas e as Procuradorias etc.

2.2 - Não têm personalidade jurídica. São as chamadas figuras afins, às quais, salvo exceções, por exemplo, em relação ao Ministério Público e Defensorias a legitimidade substitutiva ou ad processum, como acontece nas ações civis públicas, é reconhecida apenas capacidade processual para defender os interesses e prerrogativas institucionais. 2.3

- Relativamente às demais questões, parte ativa e passiva é sempre a pessoa jurídica de direito público (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). 2.4 - Cuida-se de matéria tranquila na doutrina e jurisprudência, inclusive objeto da Súm. 525 do STJ: A Câmara de Vereadores não possui personalidade jurídica, apenas personalidade judiciária, somente podendo demandar em juízo para defender os seus direitos institucionais. 3. DISPOSITIVO Preliminar contrarrecursal afastada e apelação provida.(Apelação Cível, Nº 70067177782, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Irineu Mariani, Julgado em: 19-10-2016)

Rejeito, portanto.

Quanto ao mérito, o que se observa dos autos é a discrepância - entre as versões das partes - acerca do ponto de impacto, apenas, o que é crucial para o deslinde da demanda.

Não há dúvida de que o autor cruzou a via preferencial, por onde trafegava, provindo de sua direita, o veículo da PGJ.

Conforme a versão do autor, ele já teria concluído a travessia da rodovia quando foi atingido; conforme o réu, esse impacto teria acontecido ainda sobre a rodovia, próximo à linha divisória do acostamento.

 A fotografia de fl. 56 proporciona exata compreensão do local do acidente e seu exame permite concluir que a versão correta é a da parte ré.

Os veículos chocaram-se na dianteira, sendo o do autor no canto direito, e o do réu, no canto esquerdo.

Se o choque tivesse ocorrido como diz o autor, depois de completada a travessia, isto é, estando o seu carro já fora da pista da rodovia, de modo que o carro do réu poderia ter passado por trás tranquilamente sem chocarem-se, este último não poderia ter parado sobre o canteiro lateral do trevo (que aparece na fotografia, à direita). E isso, incontroversamente, aconteceu. Ele teria sido projetado para fora da pista, inclusive da área de circulação que ali existe.

Portanto, resta comprovada a veracidade da versão do réu, corroborada pelo motorista do carro, Mário, e pelo passageiro, a testemunha Áureo, isto é, de que o choque ocorreu sobre a rodovia.

Destarte, conclui-se que a causa adequada para o acidente foi a travessia em momento inoportuno, empreendida pelo autor, que assim interrompeu a trajetória do veículo que trafegava pela preferencial, aquele do réu.

Não havendo comprovação de prática de ilícito pelo réu, em que pese sua responsabilidade objetiva perante o Administrado, não se configura o dever de indenizar.

JULGO, portanto, IMPROCEDENTE o pedido deduzido por Carlos Romeu Canalli contra o Estado do Rio Grande do Sul.

As razões recursais apresentadas pelo demandante não possuem o condão de modificar o resultado do julgamento, limitando-se a reeditar os argumentos já trazidos aos autos e, portanto, apreciados na bem lançada sentença.

Dito isso, tenho que a sentença de improcedência merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, nos moldes do artigo 46, última figura, da Lei nº 9.099/95. 

Isso posto, voto por negar provimento ao recurso inominado.

Com fulcro no art. 55 da Lei nº 9.099/95, aplicado subsidiariamente à Lei nº 12.153/09, condeno o recorrente, vencido, no pagamento da sucumbência, fixados os honorários do patrono do recorrido em 10% sobre o valor da causa, suspensa a exigibilidade em face do benefício da gratuidade da justiça deferido.

Dr. José Pedro de Oliveira Eckert - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Maria Beatriz Londero Madeira - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. VOLNEI DOS SANTOS COELHO - Presidente - Recurso Inominado nº 71009258526, Comarca de Caxias do Sul: "RECURSO INOMINADO DESPROVIDO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PUBLICA CAXIAS DO SUL - Comarca de Caxias do Sul
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